
ESPAÇO E CULTURA, UERJ, RJ, EDIÇÃO COMEMORATIVA, P. 67-79, 1993-2008 67

O SAGRADO E O URBANO: Gênese e

função das cidades
ZENY ROSENDAHL

✺

É possível reconhecer o sagrado como elemen-

to de produção do espaço. LEWANDOWSKI (1984) e

outros, a este respeito sustentam que as constru-

ções são moldadas pelas idéias de uma sociedade,

suas formas de organização econômica e social, a

distribuição de recursos e autoridade, suas ativida-

des, crenças e valores prevalecentes em qualquer

período de tempo. De fato, critérios sócio-cultu-

rais podem ser tão importantes quanto fatores

como clima e tecnologia para influenciar a cons-

trução do espaço.

Deseja-se sugerir uma maneira particular de se

olhar as cidades em relação a seu contexto cultu-

ral, estabelecendo um elo entre religião, a gênese

da cidade e uma de suas funções.

ORIGEM DAS CIDADES: O PAPEL DO SAGRADO _______

Em relação à origem das cidades há duas ver-

tentes interpretativas. A primeira aponta os anti-

gos santuários paleolíticos como base de desen-

volvimento das cidades. Trata-se de uma aborda-

gem que privilegia o papel ativo da religião. ELIA-

DE (1962), COULANGES (1988), MUMFORD (1991),

TUAN (1980) e outros, compartilham estas idéias.

A segunda vertente atribui às complexas transfor-

mações que se verificaram no período neolítico o

suporte da gênese e evolução das cidades. Os pen-

sadores dessa vertente valorizaram os fatores téc-

nicos e econômicos. São eles, GORDON CHILDE

(1974), SJOBERG (1960), HARVEY (1980), SINGER

(1976) e outros.

Ao falar de sagrado e urbano colocamos o tem-

plo como elemento forte da conexão entre cida-

de e religião. A presença do santuário ocupando

o lugar central nos primeiros núcleos de povoa-

mentos é reconhecida por ambas as vertentes de

pesquisadores. Os santuários paleolíticos são exem-

plos dos primeiros indícios de uma vida cívica. A

caverna desempenhou um papel importante na arte

e no ritual da época. Ali nos santuários verificava-

se uma vida mais intensa. Não representavam ape-

nas abrigo e lugar de expressão artística. Exerciam

também um poder de atração para homens vindos

de muito longe, atraídos pelo estímulo espiritual

para compartilhar as mesmas práticas mágicas ou

crenças religiosas.

A atração ocasional de homens a esses centros,

não motivada por necessidade de residência fixa e

sim pelo estímulo espiritual, continua sendo um

dos critérios essenciais definidores da cidade-san-

tuário. A estrutura que suporta esses centros ceri-

moniais pode ser uma gruta paleolítica, um centro

cerimonial maia, a pirâmide, o zigurate e outros,

porém todos dotados de poderes cósmicos. Tais

pontos fixos e espaços sagrados de encontros,

periódicos ou permanentes, aos quais convergem
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devotos de mesma prática ou crença religiosa, ain-

da hoje  são visitados. Jerusalém, Meca, Roma,

Benares, Pequim, Lourdes, são exemplos de con-

tinuidade na prática da peregrinação e talvez com

a mesma finalidade original. Alguns desses santuá-

rios mais famosos jamais vieram a se tornar gran-

des cidades. Religiosamente falando, Londres e

Bagdá são secundárias em relação a Canterbury e

Meca. E cidades-santuários de peregrinação como

Lourdes e Santiago de Compostela promoveram

sobretudo funções urbanas relacionadas com os

peregrinos.

Na cultura paleolítica já se encontravam algu-

mas sementes da vida urbana que surgiria mais tar-

de. As famílias viviam em seu próprio lar, possuíam

seu próprio deus, seu próprio oratório, seu pró-

prio cemitério, falando a mesma língua e partici-

pando de um modo de vida semelhante. Se havia

alguma divisão do trabalho era de espécie domés-

tica, determinada pela idade e pela força, mais do

que pela aptidão vocacional.

A idéia religiosa está intimamente relacionada

à evolução da sociedade humana. COULANGES (1988)

acredita que elas se desenvolveram ao mesmo tem-

po. É certo que, por proibição religiosa, duas tri-

bos de modo algum podiam fundir-se em uma só.

Mas, assim como muitas pátrias ou clãs estavam

reunidas em uma mesma tribo, muitas delas pude-

ram associar-se, sob condição de se respeitar o

culto de cada uma. No dia em que nasceu essa ali-

ança, nasceu a cidade. Ao mesmo tempo que essas

famílias se uniram, logo conceberam uma divinda-

de superior à de seus deuses domésticos que, por

ser comum a todos, protegia todo o grupo. A as-

sociação entre sociedade e religião continuou na-

turalmente. Família, pátria, tribo, cidade são gru-

pos perfeitamente análogos e nascidos uns dos

outros. COULANGES afirma ter sido o culto quem

estabeleceu o vínculo a cada nova associação, rea-

lizando a expansão da idéia religiosa. “À medida em

que a religião foi se desenvolvendo a sociedade humana engran-

deceu-se” (1988:150).

COULANGES (1988), por sua vez, justifica a ex-

pansão de uma religião doméstica sobre as outras.

Bastava que uma divindade de certa família adqui-

risse grande prestígio, quer pela superstição dos

homens ou pela prosperidade demonstrada pela

família, para que a tribo desejasse adotar o seu deus

e o seu culto. Desta forma o deus foi conquistan-

do maior autoridade, deixando o lar doméstico por

outra habitação comum a todo o grupo: o templo.

Embora cada aldeia pudesse ter seu templo e seu

culto local comum, havia uma difusão maior do

sentimento religioso por meio do fogo sagrado e

do culto dos antepassados.

Antes que as principais invenções e institui-

ções neolíticas fossem criadas, o sagrado estava

visivelmente presente nos santuários. Anterior-

mente não encontramos o mercado ou a fortaleza,

mas sim a idéia da criação sobrenatural do mundo.

“O agente é um deus, um sacerdote-rei ou herói: o locus da

criação é o centro do mundo” (TUAN, 1980:174). Esse

centro geralmente é reconhecido como santuário

tribal, templo, pirâmides e centro cerimonial.

No estudo da gênese das cidades vamos consi-

derar os elementos culturais da comunidade pa-

leo-neolítica. Os rituais religiosos do paleolítico

não se apagaram com a ascensão da cidade; pelo

contrário, o sagrado permaneceu e ampliou a sua

eficácia e alcance. O que efetivamente foi verifi-

cado com o surgimento das cidades foi a concen-

tração de diversas funções até ali dispersas e de-
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sorganizadas dentro de uma área limitada. Essa

concentração, realizada no interior de muralhas,

já continha partes da protocidade: santuário, fon-

te, aldeia, mercado e fortificação. A cidade se re-

velou não simplesmente um meio de expressar em

termos concretos a ampliação do poder sagrado e

secular, mas também um meio de expressão ampli-

ada de todas as dimensões da vida. Começando

por ser uma representação do cosmo, “um meio de

trazer o céu à terra, a cidade passou a ser símbolo do possível”

(MUMFORD, 1991:39).

Para interpretar a origem das cidades é preciso

tratar igualmente da técnica, da política e da reli-

gião, sobretudo do aspecto religioso da transfor-

mação.

Com base em estudos arqueológicos, MUMFORD

(1991) e TUAN (1980) enfatizam que os monumen-

tos e documentos descobertos mostram que a am-

pliação geral do poder foi acompanhada por ima-

gens e símbolos que brotavam do inconsciente e

eram transferidos às formas da arte. As inscrições e

documentos encontrados entre as ruínas eram mais

de natureza religiosa do que política ou econômi-

ca. A cidade foi erguida pela vontade de Deus e o

sacerdote-rei era o símbolo todo-poderoso. Era

um ser semidivino, um intermediário entre o céu

e a terra. O co-criador do cosmo.

Efetivamente, no curso natural da gênese e evo-

lução das cidades, o papel desempenhado pela

religião foi essencial. Tanto o poder sagrado quan-

to o poder temporal cresceram ao absorver as no-

vas invenções da época. A necessidade de con-

trolar o ambiente também deu mais autoridade

àqueles que se ocupavam dessa função. O sacer-

dote e o monarca, muitas vezes unidos numa só

função e cargo, desfrutavam de maior autoridade.

As cidadelas mais antigas apresentam um recin-

to murado, feito de materiais duráveis. Dentro

desse recinto geralmente encontram-se três gran-

des edificações de pedra ou tijolos cozidos: o tem-

plo, o palácio e o celeiro. A magnitude das mura-

lhas e os portões limitavam o espaço sagrado. As

fortificações defendiam o povo não somente dos

inimigos humanos, como também dos demônios e

das almas dos mortos. Na Europa Medieval os sa-

cerdotes consagravam as muralhas da cidade para

que elas pudessem afastar o demônio, a doença e a

morte, ou seja, os perigos do caos. MUMFORD

(1991) e TUAN (1983) corroboram a respeito da

idéia da função religiosa das muralhas. A altura e

espessura exagerada dessas muralhas nas cidades

mais antigas mostram-se significativamente fora de

proporções face aos meios militares que então exis-

tiam para assaltá-las. Tal extravagância estaria as-

sociada a construções do homem a serviço de seu

Deus. O propósito simbólico da construção pro-

vavelmente antecipou a função militar.

Por trás da muralha, a cidade tornou-se um re-

cinto sagrado, era o lar do seu Deus poderoso. Os

símbolos arquitetônicos e legitimados pelo povo

elevaram a cidade muito acima da aldeia. Foram as

potências religiosas que se achavam no recinto dos

templos e dentro dos palácios que estabeleceram

as finalidades e os significados às transformações

urbanas. A cidadela era a associação religiosa e

política das famílias e das tribos. Os homens ti-

nham os mesmos deuses e cumpriam os atos religi-

osos no mesmo santuário. A cidade tinha o seu

conjunto de orações e práticas, sempre conserva-

das em segredo. Julgava-se comprometer a sua re-

ligião e o seu destino a cidade que revelasse aos

estrangeiros suas crenças.
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A segunda vertente privilegia as transformações

que se verificaram no Neolítico, envolvendo o

aparecimento de uma classe dominante e a impo-

sição de uma separação entre dominadores e do-

minados, entre os que se apropriam de exceden-

tes de produção e realizam trabalho intelectual,

de um lado, e a massa de agricultores, de outro.

Esta separação origina a cidade, cercada, que abri-

ga os símbolos de dominação, o palácio e o tem-

plo, e os agentes da dominação – militares, sacer-

dotes e os especialistas diversos, artesãos, comer-

ciantes e escravos.

A segregação juntamente com a centralização

eram atributos do santuário. Não menos impor-

tante para a formação da cidade do que sua cen-

tralização foi a segregação. Uma vez efetuada a

transformação urbana, o aparecimento das clas-

ses sociais se verifica de modo simultâneo. Foi

no contexto dessas sociedades de classe que sur-

giram as primeiras cidades. SINGER chama aten-

ção de que a “origem da cidade se confunde com a origem

da sociedade de classes, a qual, no entanto, a precede historica-

mente” (1976:13).

No processo de origem da cidade é necessário

que aqueles que não trabalham mais no campo –

os guerreiros e sacerdotes – fixem suas residências

em outro tipo de habitat que é a cidade.

“Somente quando a residência dos guerreiros se

transforma em forte e a dos sacerdotes em templo,

agrupando-se ao seu redor as casas de seus ser-

vos especializados, isto é, que igualmente deixa-

ram de ser produtores diretos, só então a estru-

tura de classes se consolida e o princípio de

diferenciação entre campo e cidade se estabelece”

(SINGER, 1976:13).

É importante verificar que a gênese das primei-

ras cidades está vinculada à apropriação de um

excedente por uma classe social que emerge e que

tem no aparecimento do Estado e na Religião os

elementos de controle efetivo político, militar,

institucional e ideológico, assegurando e justifi-

cando a dominação.

Há acordo geral de que algum produto agrícola

excedente foi necessário para a emergência das for-

mas da cidade. DAVID HARVEY (1980), GORDON CHIL-

DE (1974), GIDEON SJOBERG (1960), PAUL SINGER (1976)

e DARCY RIBEIRO (1979), aceitam a tese do fenômeno

urbano a partir da existência de excedentes alimen-

tares que possibilitaram a divisão social do trabalho e

o aparecimento de classes sociais.

O conceito de excedente tal como se relacio-

na com o urbanismo, tem sido objeto de grande

pesquisa na literatura sobre as origens urbanas.

Propõe-se neste estudo o exame do excedente em

sua relação com o sagrado. As teorias supõem que

o excedente para sustentar uma elite foi extraído

de uma base agrícola. Alguns apontam para a pos-

sibilidade de que o poder para extrair excedentes

tornou-se concentrado nas mãos de uma elite de-

vido à necessidade de coordenar esforços para ali-

mentar uma população crescente com uma base

limitada de recursos. Outros enfatizam que as eli-

tes surgiram por monopolizar uma forma de co-

nhecimento ou tecnologia. Nas sociedades pré-

urbanas, o conhecimento espiritual ou religioso

realmente poderia ter sido uma fonte importante

para monopolizar. O espiritual impregnou essas

comunidades e os líderes espirituais podiam ga-

nhar seu status monopolizando poderes que to-

dos pensavam ser essenciais para o sucesso da co-

munidade.
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Em ambos os caminhos teóricos o papel religi-

oso está presente. Sabe-se que, nas primeiras civi-

lizações, as sociedades eram dirigidas por reis-sa-

cerdotes. Eles coletavam, armazenavam e redistri-

buíam excedentes. Desta forma, SACK (1986) atri-

bui à expansão de líderes espirituais, juntamente

com a interdependência econômica crescente

entre as comunidades, a base para o surgimento

de uma elite permanente. Ela se encarregava do

excedente e exercia o controle territorial sobre a

população camponesa.

A cerimônia do repasto era um culto de comu-

nhão do homem com a divindade bastante comum

na Grécia, onde se acreditou depender de sua re-

alização, a salvação da cidade. As regras da antiga

religião nunca deixaram de ser observadas, e os

repastos sagrados conservaram-se em Esparta e

perpetuaram-se em Roma. Um componente im-

portante destes rituais sempre foi a coleta, o con-

sumo dos excedentes comunitários num repasto

praticado em comum, tendo como símbolo a reli-

gião (COULANGES, 1988). Com a consolidação do

poder sacerdotal verifica-se a consolidação e cen-

tralização dessa função econômica. O principal

passo para tornar esse monopólio espiritual em

econômico é ter o clero monopolizado o papel

de coordenar e redistribuir os excedentes.

Neste ponto emerge um centro cerimonial prin-

cipal, originando a protocidade. Segundo SACK

(1986), trata-se de uma comunidade agrícola que

cresceu em população e produtividade econômi-

ca e que agora tem o equivalente de uma classe

econômica que herda o poder político e está en-

carregada de acumular e redistribuir excedentes.

A autoridade sobre a Terra não está mais com a

comunidade ou com os deuses, mas nos represen-

tantes de ambos: o governo e o rei-sacerdote. O

povo ainda pode doar excedentes sem coerção e

a vida aparentemente permanece a mesma, com

exceção importante de que o aldeão agora está na

posição de produzir um excedente que não será

consumido diretamente pela comunidade local. À

medida que mais excedentes chegam às mãos dos

sacerdotes, precisa-se controlar que as cotas ritu-

ais sejam cumpridas e que a unidade de produção

seja mantida. Calcular e organizar contribuições

exige registros, supervisores e administradores. Em

outras palavras, exige o aparelho de estado, com

administradores e coletores de impostos.

Os privilégios desfrutados pelo clero a partir

do século VII na Europa medieval, valorizavam mais

a sua situação. Os bispos encontravam-se investi-

dos de um verdadeiro domínio senhorial sobre os

homens e sobre as terras. O papel da Igreja na vida

econômica e administrativa da cidade-catedral

consistia do direito de polícia, administrador do

mercado, regulador do recebimento dos impos-

tos, vigia da cunhagem das moedas e provedor da

manutenção das estradas. Era o domínio do regi-

me teocrático.

A classe dirigente se via assim compelida a cri-

ar ciências, as quais deveriam ser úteis na adminis-

tração das vendas obtidas com os excedentes. A

escrita e as notações numéricas eram necessárias à

classe dirigente. Acrescenta-se ainda a ação dos

“litterati”, aqueles que reelaboraram a cultura tra-

dicional no sentido de justificar a sociedade de

classes. Os camponeses dos arredores ao levar seus

excedentes para feira ou mercado pagavam impos-

tos. Também por ocasião das festas do ano os pro-

dutores do exterior afluíam à cidade, acumulando

ainda mais as colheitas episcopais e o pagamento
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dos tributos. Nestes termos, a prática sagrada da

oferta transformou-se em excedente para ser ven-

dido. A prática religiosa passa a ser legitimada,

entendida e aceita na vida urbana.

O simbolismo cósmico das cidades antigas es-

tava no conjunto do templo. No início, o templo

era de fácil acesso ao povo. Lentamente foi se

ampliando a distância entre o templo e o povo.

As cidades cerimoniais como Cholollán, Mon-

te Albán, Tula, Xochicalco, Tajin, Chichén Itzá e

Tenochtitlán, caracterizavam-se por sua organiza-

ção interna específica. Estas cidades sugerem uma

ordem espacial hierarquizada, centradas no espa-

ço sagrado. Dirigidas por cleros organizados e

dirigentes diversos, essas cidades sagradas eram

assinaladas por templos piramidais, pátios cerimo-

niais, praças de mercado e terraços. As elites sa-

cerdotais organizavam as cidades em torno do san-

tuário que ligava o povo ao mundo sobrenatural.

Os centros cerimoniais nem sempre atraíram

uma população permanente às suas periferias. Al-

guns santuários maias e os do planalto Dieng, em

Java, estavam localizados ou em lugares muito re-

motos ou em terras agricolamente improdutivas,

não favorecendo a fixação de grandes populações.

Permaneciam a maior parte do ano vazios, apenas

com a presença dos sacerdotes, dos guardas e dos

artesões. Esses centros cerimoniais eram procura-

dos durante os tempos de festa.

A FUNÇÃO RELIGIOSA DAS CIDADES ______________

A complexidade funcional das cidades do mun-

do moderno tem na grande divisão territorial do

trabalho a sua maior expressão. Há, de um lado,

cidades centrais, de distribuição de produtos in-

dustrializados e prestação de serviços, cidades hi-

erarquizadas entre si e, de outro, cidades especi-

alizadas como as cidades-portuárias, cidades-indus-

triais, cidades-administrativas, cidades de recrea-

ção, cidades-universitárias e cidades-religiosas,

entre outras. Nas primeiras, as atividades básicas

são múltiplas, enquanto nas segundas são específi-

cas, possuindo um padrão de localização próprio.

Entre as cidades especializadas, as cidades reli-

giosas possuem uma ordem espiritual predominan-

te, sendo marcadas pela prática religiosa da pere-

grinação ou romaria ao lugar sagrado.

Pelo simbolismo religioso que esses locais pos-

suem e pelo caráter sagrado atribuído ao espaço,

podemos chamar esses locais de hierópolis ou ci-

dades-santuários. Assim, cidades-santuários são

centros de convergência de peregrinos que com

suas práticas e crenças materializam uma peculiar

organização funcional e social do espaço. Este ar-

ranjo singular e repetitivo pode ser de natureza

permanente ou apresentar uma periodicidade mar-

cada por tempos de festividades, próprios de cada

centro de peregrinação (ROSENDAHL, 1994). E acres-

centa-se que as formas espaciais construídas são

variáveis segundo as diferentes religiões. As hie-

rópolis podem ser encontradas em pleno deserto

como no caso de Meca, no sopé dos Pirineus, como

em Lourdes, em área baixa e sujeita às enchentes,

assim como em Porto das Caixas, na Baixada Flumi-

nense. Em outros locais podem apresentar a função

religiosa convivendo com outras funções. Benares,

por exemplo, possui uma universidade hindu e em

Kairouan, centro de peregrinação tunisiano, a gran-

de mesquita era um tipo de universidade.

Ao analisar as atividades das cidades de função

religiosa é preciso considerar dois aspectos: a sua

organização espacial interna e o papel do agente
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modelador, no caso os peregrinos, através da vi-

vência do espaço sagrado. Romaria ou peregrina-

ção, por outro lado, é uma prática religiosa que

consiste em uma visita na qual o visitante tem uma

nítida intenção de devoção. Essa visita é feita a

um lugar sagrado e vem acompanhada do compor-

tamento religioso de pedir graças ou de agradeci-

mento por uma graça obtida. O deslocamento dos

peregrinos para o exercício de sua religião pode

apresentar-se de duas maneiras: a primeira envol-

ve um fluxo permanente, enquanto a outra um flu-

xo periódico de peregrinos.

As hierópolis que atraem um fluxo permanente

de peregrinos são aquelas para as quais fluem milha-

res de fiéis ao santuário durante todo o ano e não

somente por ocasião das festas. As outras, cidades-

santuários de fluxo periódico, são aquelas em que a

prática religiosa implica na ida em certas ocasiões,

geralmente uma ou duas vezes por ano, coincidindo

com os dias de festividades. É preciso então prever,

ao redor do santuário, alojamento e estacionamento

para os veículos. Essas acomodações às vezes são cons-

truídas pelos fiéis e têm a duração da festa. É ao redor

do santuário desses núcleos que é organizada a vida

urbana no tempo de festa ou tempo sagrado.

Uma característica das cidades-santuários de

fluxo periódico de peregrinos é o isolamento em

que o santuário se encontra. Acha-se na zona ru-

ral, afastado da vida urbana quer por grande dis-

tância, quer pela dificuldade de acesso, ou ainda

por ambos os fatores. DEFFONTAINES (1948) deno-

minou-as de “cidades de domingo” ao se referir a essas

cidades de função religiosa, localizadas principal-

mente na América do Sul.

Na organização espacial das cidades-santuári-

os encontra-se freqüentemente um comércio ane-

xo ao lugar de atividade religiosa, aquele de obje-

tos da devoção do peregrino. Encontram-se tam-

bém restaurantes, farmácias e comércio de artigos

não-religiosos. A presença dessas atividades qua-

lifica o espa-ço profano das cidades-santuários. A

cada fluxo concentrado de peregrinos, seja sema-

nal, mensal ou anu-al, a vida urbana é re-criada nas

cidades-santuários.

Ressaltaremos, primeiramente, aquelas cidades-

santuários em que o fenômeno religioso é a ativi-

dade mais importante, como Lourdes e Meca. A

seguir consideraremos a gênese dos religiosos do

catolicismo popular brasileiro.

A – OS CENTROS RELIGIOSOS CLÁSSICOS

Há religiões que incentivam as peregrinações.

O budismo, o catolicismo e o islamismo são deste

tipo. O mesmo não acontece em outras religiões,

como no protestantismo, no qual as peregrinações

não fazem parte da prática religiosa. Os peregri-

nos, enquanto agentes modeladores do espaço nas

cidades-santuários, têm a importante tarefa sim-

bólica de produzir e reproduzir o arranjo espacial

urbano. Porém a interpretação das funções urba-

nas só pode ser realizada se forem compreendidos

os elementos de determinada cultura, isto é, como

os membros dessa cultura definem e compreen-

dem os valores religiosos.-

No interesse de conhecer as funções religiosas

e a organização espacial das cidades-santuários,

selecionamos dois exemplos de lugares consagra-

dos ao exercício da religião: Meca, cidade-santu-

ário do islamismo e Lourdes, uma importante ci-

dade-santuário do cristianismo. Ambas são de mag-

nitude internacional.

O islamismo teve origem nas palavras reveladas

ao profeta Maomé que nasceu em 570. Vivendo
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em Meca, grande centro de comércio do Oriente

Médio, recebeu sua primeira revelação divina em

610. O islamismo se baseia em cinco manifestações

de fé: dizer repetidamente o credo básico; fazer

oração; dar esmolas; jejuar; fazer peregrinação.

A peregrinação anual a Meca ou Hajj é um dos

mais notáveis movimentos de população no Ori-

ente Médio, tendo durado, sem interrupção, os

treze séculos do islamismo. Constitui-se na prin-

cipal fonte de renda para a região de Hijaz, na

Arábia Saudita. “Nós não plantamos trigo ou sorgo, os pe-

regrinos são nossas colheitas”, diz um ditado popular de

Meca. As peregrinações tiveram efeito sobre a rede

de transporte da Arábia. Meca na época de Mao-

mé, era um importante centro econômico e cultu-

ral para os nômades da região.

O islamismo remodelou funcionalmente esse

centro, dando-lhe novo significado religioso e

geográfico após o declínio comercial pelo qual

Meca passou. Até o século XIX, o tráfego

trans-a-rá-bico era organizado pelas tribos beduí-

nas do Hijaz e do norte da Arábia. De acordo com

estudos realizados por KING (1972) essas tribos

obtinham seus rendimentos fornecendo camelos

e guias para as caravanas de peregrinos. No século

XIX, com a abertura do Canal de Suez e os aper-

feiçoamentos na construção de navios, o transpor-

te por mar foi intensificado. Atualmente é um

acontecimento altamente organizado pelo gover-

no árabe-saudita. Agências de viagens operam em

vários países e há conexão dos vôos com os ôni-

bus destinados ao transporte de peregrinos.

O Hajj na vida de um muçulmano não repre-

senta apenas a obediência ao mandamento da fé,

possuindo um aspecto social. Segundo JACKSON

(1990) aquele que faz a peregrinação tem direito

a usar para sempre o título de Hajj em seu nome,

assegurando ao peregrino uma posição de honra e

importância em sua comunidade.

O aspecto religioso da peregrinação a Meca é

marcado por práticas devocionais bastante signi-

ficativas para os muçulmanos. A cerimônia moder-

na no mês de Dhu’l-Hijja é a fusão de duas cerimô-

nias anteriores, a hajj e o umra, e tem por centro

Meca e o seu santuário, a Caaba. Algumas práticas

religiosas exigem visita a lugares externos à cida-

de de Meca. Primeiramente o peregrino veste uma

roupa especial, ritualmente limpa, a ihran, e então

pode iniciar as práticas tradicionais da peregrina-

ção. Inclui diversas cerimônias como visitar o re-

cinto sagrado de Haran, a permanência em Arafat,

visitar o lugar de martírios e testemunho e ape-

drejar o satanás. É a mais importante, a que exige

que o peregrino caminhe sete vezes ao redor da

Caaba e beije a Pedra Negra em sua parede. De

acordo com a tradição islâmica, a Pedra Negra foi

entregue a Abraão pelo anjo Gabriel.

A circulação de peregrinos tem importância

geográfica singular em Meca. Contudo, devido ao

forte fluxo de caráter puramente religioso, não há

muita relação com fluxos secundários de comércio,

intercâmbio cultural e integração política. A Hajj é

notável pela extensão que ocupa no espaço urbano

de Meca, pela valorização religiosa dos lugares vi-

sitados e pela situação isolada do foco sagrado. O

movimento de peregrinos através dos séculos man-

teve uma circulação interna de muçulmanos que

permitiu uma ligação valiosa entre as diferentes re-

giões. SOPHER (1981) atribui a esse fato o caráter

urbano da população permanente de Meca e Medi-

na, que, apesar de ser exclusivamente muçulmana,

não é, em sua maioria, de origem local.
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A peregrinação islâmica ou Hajj está crescen-

do em importância. Com o padrão de vida se ele-

vando por todo o Oriente Médio, especialmente

nos países que possuem petróleo e com a difusão

de transporte mais rápido e mais barato, há um

aumento da visita a Meca de um número crescen-

te de muçulmanos. Hoje, em contraste com o pas-

sado, as caravanas de camelos foram substituídas

pelos modernos transportes aéreos. A peregrina-

ção sofreu modificações em seu acesso à cidade-

santuário. A devoção e o ritual tradicional, contu-

do, foram preservados, mantendo-se as caracterís-

ticas do espaço sagrado de Meca, de acordo com

suas origens no século VII.

Atualmente, o governo árabe-saudita investe

na construção de facilidades para a peregrinação,

tanto no setor de transportes como no de saúde,

construindo ambulatórios e unidades hospitalares

móveis no percurso da Hajj. Também o governo

árabe construiu matadouros modernos e freezers

para melhorar as condições sanitárias durante o

sacrifício ritual de animais, costume que anterior-

mente agravava seriamente os problemas de saú-

de. A mudança mais importante na peregrinação

islâmica no entender de KING (1972) refere-se aos

melhoramentos médicos. A taxa de mortalidade

entre os peregrinos era extremamente alta devido

ao seu estado enfraquecido após a longa viagem, a

ausência de condições sanitárias nas cidades-sagra-

das e à exposição de doenças contagiosas oriun-

das de várias partes do mundo, entre elas as mais

letais, varíola, cólera e malária.

Meca e Jerusalém são cidades-santuários que

possuem enorme importância por serem lugares

de origem de religiões; Meca para o islamismo e

Jerusalém para o cristianismo. Há lugares, contu-

do, em que a peregrinação teve origem numa hie-

rofania e o lugar foi então revestido do caráter

sagrado, como em Lourdes, na França. A cidade-

santuário de Lourdes está situada no sopé dos Piri-

neus franceses, sendo a segunda cidade, na reli-

gião católica, depois de Roma, pela importância

do fluxo de peregrinos. A peregrinação teve sua

origem em 1853 a partir da aparição de Maria,

mãe de Jesus Cristo, à menina chamada Bernadet-

te Soubirous, nas grutas às margens do Rio Gave

de Pau. Desde o século XIX a pequena cidade se

tornou um centro convergente de peregrinos ca-

tólicos de procedência inicialmente regional, de-

pois nacional e finalmente internacional. O fenô-

meno espacial da peregrinação a Lourdes difere

da Hajj à Meca, mas as funções urbanas nessas ci-

dades-santuários, de sistemas religiosos diferentes,

apresentam um padrão comum de atendimento aos

peregrinos. A cidade se organiza para os devotos.

É preciso primeiramente dar condições de acesso

ao lugar sagrado e em seguida alojar os peregri-

nos. O porto Djedda foi criado no Mar Vermelho

para acolher os peregrinos vindos de Meca; em

Lourdes há numerosos trens especiais para o trans-

porte dos peregrinos. Escalonam-se as peregrina-

ções na tentativa de evitar chegadas em massa. Em

Lourdes foi constituído um Secretariado Geral de

Peregrinações. É um órgão que planeja a vinda dos

peregrinos, dividindo-os entre os meses de abril a

agosto para atendimento das dioceses francesas.

Existem também agências de viagens que organi-

zam pequenos grupos de peregrinos.

A peregrinação a Lourdes é marcada por perí-

odos de alta e de baixa concentração de peregri-

nos, havendo três fases: uma primeira, de pouco

movimento, que ocorre nos meses de novembro a
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fevereiro; uma segunda de crescimento do núme-

ro de peregrinos e que se estende de março a ju-

nho; e a terceira fase, correspondente ao período

de maior concentração de peregrinos, durante os

meses de julho, agosto, setembro e outubro. A

magnitude do movimento de peregrinos à cida-

de-santuário de Lourdes, possui relação com o fa-

tor climático. As baixas concentrações ocorrem

no inverno e os maiores fluxos de peregrinos ao

local acontecem nos meses quentes: na primavera

e no verão. RINSCHEDE (1985) pôde constatar a for-

te ligação dos visitantes com a religião e, inversa-

mente, a fraca ligação deles com o turismo, a des-

peito de Lourdes estar situada numa região pito-

resca. Os visitantes são em 75% peregrinos que

vão por motivos estritamente religiosos, enquan-

to 25% dos peregrinos visitam Lourdes como tu-

ristas. É bem difícil discernir com exatidão os pe-

regrinos, daí Rinschede distinguir peregrinos re-

ligiosos e peregrinos de turismo.

Pouco a pouco as cidades-santuários multipli-

cam e modernizam o acesso de chegada dos pe-

regrinos, bem como constroem albergues modes-

tos e dormitórios, ao lado de luxosos hotéis. Em

Lourdes há também alojamentos especializados

para peregrinos doentes. Talvez seja caso único

entre as cidades-santuários que oferece um servi-

ço altamente especializado. A divisão funcional

nas cidades-santuários, quer seja do islamismo ou

do catolicismo, envolve uma organização espa-

cial altamente formal. Como área focal está o es-

paço sagrado no qual se realiza o contato do pe-

regrino com o seu Deus. Ao redor do espaço sa-

grado estendem-se as atividades auxiliares asso-

ciadas ao peregrino, atividades que definem o

espaço profano. Nele estão as atividades de alo-

jamento para os visitantes, comércio de artigos

religiosos e demais serviços destinados ao gran-

de número de peregrinos. A cidade-santuário de

Lourdes compreende o espaço sagrado da gruta,

onde houve a aparição e contém uma fonte d’água

e locais de banho, sob os quais se construiu a

basílica subterrânea.

É possível reconhecer no espaço profano de Lour-

des as atividades relacionadas aos peregrinos: área

com hotéis, pensões e abrigos para doentes, áreas

administrativas pertencentes à Igreja, área de comér-

cio de artigos religiosos, correio, fórum e praças.-

B – A GÊNESE DOS CENTROS RELIGIOSOS DO CATOLICIS-

MO POPULAR BRASILEIRO

No Brasil, os mistérios da fé cristã foram intro-

duzidos pelos portugueses, não só através da in-

tervenção do Estado, mas também das ordens reli-

giosas. O complexo processo de ocupação do es-

paço brasileiro, feito em etapas e valorizando áre-

as em momentos distintos, permitiu que o catoli-

cismo no Brasil assumisse características próprias,

bastante distintas do catolicismo europeu.

Um dos aspectos característicos do catolicis-

mo popular brasileiro, no pensamento de OLIVEIRA

(1985), é a privatização das relações dos homens

com os seres sagrados: “muita reza, pouca missa, muito

santo, pouco padre”. A privatização do sagrado, neste

caso, se expressa pela relação do homem religioso

com o sagrado, sem a intervenção de nenhuma

mediação institucional entre eles. Nos estudos

realizados por ROSENDAHL (1994), as relações do

homem religioso com o sagrado se efetuam dire-

tamente; elas ficam, assim, sujeitas à interpretação

e ritualização do praticante: é ele quem decide

em matéria religiosa.
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Convém acrescentar que a cultura local reflete

o alto nível de sacralidade no controle sobre o

ritual e as crenças. As práticas de rezas, as promes-

sas e romarias, tomam a forma simbólico-religiosa

centralizada nos santos. É em torno deles que

emerge o catolicismo popular centrado nos san-

tos canonizados pela Igreja, os santos locais – ca-

nonizados ou não – os diversos títulos devocio-

nais de Jesus e de Maria, almas de defuntos e figu-

ras lendárias.

As romarias ou peregrinações no Brasil datam

do século XVI, sendo de origem portuguesa e se

constituíram desde o começo e ao longo de sua

história numa presença de conflito entre a fé po-

pular, que quer se expressar espontaneamente, e a

hierarquia eclesiástica, que tenta submetê-la ao seu

controle. As romarias são manifestações religiosas

em que o povo busca uma forma de reivindicar,

com liberdade, suas crenças religiosas. Para OLI-

VEIRA (1985), o fenômeno da religiosidade popu-

lar é um sistema simbólico resultante do trabalho

anônimo e coletivo de agentes sociais não-espe-

cializados em religião, no qual o povo, como par-

ticipante, produz e reproduz um campo religioso,

onde os símbolos e lutas seculares se recobrem com

os nomes do sagrado. Não existe um conhecimen-

to sistematizado e sim um conjunto de mitos e

práticas do sagrado que se constitui em um saber

oral, um repertório de crenças e ritos recriados na

memória coletiva popular.

Os centros religiosos brasileiros como expres-

são do catolicismo popular originaram-se a partir

de diversas manifestações do sagrado, relaciona-

das, em sua maioria, a fatores sócio-econômicos e

políticos. Apesar dos primeiros locais de culto te-

rem surgidos no primeiro século da colonização

portuguesa, foram nos séculos XVII e XVIII que

surgiram os mais importantes centros de conver-

gência religiosa do país. Destaca-se no século XVI

a atuação dos missionários jesuítas e franciscanos

na conquista e ocupação do litoral brasileiro. As

romarias nesse século foram incentivadas pelos

religiosos e tinham uma finalidade missionária de

catequese e de evangelização. Já no século XVII e

XVIII as práticas religiosas, principalmente no in-

terior do país, nasciam espontaneamente da pie-

dade popular e se desenvolviam em ampla liber-

dade de expressão. O povo constrói, assim, o es-

paço sagrado, evidenciando a vontade divina na

escolha do lugar destinado ao culto. Enquandram-

se nessas características os centros religiosos pau-

listas do interior.

Durante o século XVIII a expansão dos santuá-

rios coincide com a grande corrente migratória

de aventureiros portugueses e brasileiros em dire-

ção a Minas Gerais e demais regiões mineiras. O

que caracteriza a formação dos santuários nesse

século é a ausência das ordens religiosas clássicas

que evangelizaram o litoral brasileiro. O movimen-

to missionário do século XVIII não foi clerical e

sim leigo. Os santuários que surgem neste perío-

do representam uma tentativa popular de valori-

zação da fé em oposição aos males trazidos pelo

ouro. É nesse contexto sócio-econômico que pro-

duziu luxo e poder para uns, e miséria e opressão

para outros, que o número de ermidas ganha mai-

or importância na Bahia e Minas Gerais.

A história do catolicismo brasileiro registra

vários movimentos de protesto social de campo-

neses no final do século XIX. O episódio de Padre

Cícero, em Juazeiro, oferece à geografia da reli-

gião um rico material à reflexão sobre o fenômeno
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das romarias no Ceará. O contexto sócio-econô-

mico em que ocorreu o movimento religioso em

torno da figura do Padre Cícero revela o sertão

do nordeste empobrecido pela decadência da pro-

dução açucareira, pela exploração dos campone-

ses pelos grandes proprietários rurais e pela ocor-

rência de secas. Com isto alguns grupos se forma-

ram para resolver, à sua maneira, a situação de injus-

tiça social na qual estavam mergulhados. É neste

contexto sócio-econômico religioso que o milagre

e a divulgação dele se espalha além de Juazeiro.

A multidão que converge até hoje ao santuário

de Padre Cícero no Nordeste vivencia de manei-

ra extraordinária o espaço sagrado e o espaço pro-

fano do centro religioso. É possível reconhecer as

formas espaciais que são produzidas pelos agentes

modeladores envolvidos: os romeiros e os barra-

queiros na categoria de agentes não-religiosos es-

pecializados e os padres e freiras como agentes

religiosos especializados.-

As hierópolis do século XX não diferem muito

daquelas anteriormente criadas. O processo de

romanização que incluía a substituição das devo-

ções tradicionais pelas novas devoções mostrou-

se bastante eficaz nas paróquias urbanas. Baseado

em Oliveira (1985), nos santuários rurais o pro-

cesso de romanização não prevaleceu. Isoladas no

interior, sem contato permanente com o padre, as

práticas religiosas permaneceram nas mãos de agen-

tes religiosos, não especializados. Os rezadores,

beatos e capelães mantêm as práticas tradicionais

do catolicismo popular. O século XX é marcado

tanto pela criação de espaços sagrados decorren-

te de uma hierofania, como pela criação progra-

mada. Como exemplo de criação com base em uma

hierofania menciona-se o Santuário de Jesus Cru-

cificado em Porto das Caixas. Ele se constitui no

espaço sagrado dos peregrinos, em sua maioria, da

Baixada Fluminense no Estado do Rio de Janeiro.

Como exemplo da criação programada cita-se no

município de Quixadá, Ceará, o templo inaugura-

do em 1995, conhecido como Santuário de Nos-

sa Senhora Imaculada Rainha do Sertão.

À GUISA DE PROPOSIÇÃO _____________________

Como vimos, a religião, qualquer que seja a

vertente explicativa que se adote, desempenhou

e desempenha um papel fundamental no desen-

volvimento, transformação ou declínio de algu-

mas cidades.

No Brasil há um considerável conjunto de cen-

tros religiosos que merecem estudos que contri-

buam para o conhecimento do espaço sagrado e

do tempo sagrado. Sugerem-se análises aprofun-

dadas das formas espaciais produzidas por agentes

sociais concretos, os agentes religiosos especiali-

zados e os não-especializados, reconhecendo-se

a organização espacial em razão da valorização que

o sagrado impõe ao lugar.-
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